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Mapa 7 – Distribuição dos municípios selecionados com IDH menor do que o 
nacional, Brasil, 1991 e 2010

Fonte: Elaboração própria.

Mapa 8 – Distribuição dos municípios que apresentaram melhorias ou 
permanência e aumento da desigualdade de renda de acordo com o 

Índice de Gini, Brasil, 1991-2010

Fonte: Elaboração própria.

Dessa forma, têm-se uma tendência generalizada de melhoria dos indicado-
res sociais (IDH e Índice de Gini) em nível municipal. Entretanto, essas melhorias 
não podem ser totalmente relacionadas ao dinamismo econômico dos municípios, 
visto que municípios classificados como Estagnados e Decrescentes, tanto no PIB 
quanto no emprego, apresentaram melhorias significativas nos três indicadores 
sociais analisados.
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Além disso, mesmo com a baixa variação ou redução na participação daquelas 
variáveis, esses municípios ainda possuem um grande peso na dinâmica econômica 
nacional.

Conclusão

O estudo da dinâmica do Produto Interno Bruto (PIB), emprego formal e indi-
cadores sociais em nível municipal, pode contribuir para o debate sobre a distribuição 
das atividades produtivas no espaço territorial brasileiro, à medida que permite uma 
análise desagregada espacial no período recente (1985-2010). A análise em nível 
municipal realizada com um conjunto de 518 municípios revela que ainda existe uma 
concentração produtiva nas regiões Sudeste e Sul, apesar da tendência de estagnação 
e até mesmo redução de muitos municípios dessas regiões no seu peso no PIB e no 
emprego formal nacional. Um resultado, ainda incipiente, mas relevante, está no 
desempenho bastante significativo de municípios localizados nas regiões Norte e 
Nordeste. Deve-se ressaltar a elevada concentração do PIB e do emprego nacional 
brasileiros nos municípios com mais de 10.000 empregados formais em 2010, já que 
esse conjunto, que representa menos de 10% do total de municípios brasileiros, é 
responsável por aproximadamente 80% desses dois indicadores do Brasil em 2010.

Quanto aos indicadores sociais, de 1991 a 2010, tem-se uma tendência geral 
de melhoria do IDH dos municípios selecionados, mas há o predomínio dos me-
lhores IDHM em municípios das regiões Sudeste e Sul, em detrimento das outras 
regiões. Em relação à distribuição de renda, municípios do Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul possuíam os melhores índices de distribuição de renda no país, e municípios do 
Nordeste e Sudeste possuíam os piores índices de distribuição de renda em 2010.

O mapeamento realizado mostrou uma clara tendência de melhoria dos 
IDHMs. Destaca-se que a maior parte dos municípios, além de terem melhorado seus 
IDHs, atingiram um índice igual ou superior ao estimado para o país. Apresentou tam-
bém uma elevação significativa da sua participação na formação do emprego nacional, 
em maior medida, e na participação do PIB, em menor medida, mas significativa. Além 
disso, a evolução dos indicadores de distribuição de renda apresenta uma propensão 
de melhorias na distribuição de renda dos municípios de todas as classes, até mesmo 
das classes Estagnado e Decrescente. Entretanto, deve-se ressaltar que os municípios 
classificados como Crescentes no PIB e no emprego apresentaram melhorias maiores 
nos seus IDHs do que quando se analisa cada classe de acordo com uma das variáveis 
separadamente. Além disso, esses municípios estiveram predispostos a melhorias nos 
indicadores de distribuição de renda, com destaque para o Índice de Gini.
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 Dessa forma, conclui-se que, apesar de alguns movimentos de desconcen-
tração, tanto do PIB, quanto do emprego formal, no período recente, os indica-
dores sociais (IDH, Índice L de Theil e Índice de Gini) têm apresentado, de uma 
maneira geral, melhorias em nível municipal. Entretanto, essas melhorias não são 
distribuídas de forma igualitária por todo o território brasileiro, e os resultados 
mostram que elas estão parcialmente relacionadas ao dinamismo econômico, visto 
que municípios classificados como Estagnados e Decrescentes ainda possuem um 
grande peso no PIB, emprego e nas melhorias dos três indicadores sociais anali-
sados. Ressalta-se a permanência de grandes disparidades interregionais no Brasil 
e que para combatê-las ainda há muito a ser feito, sendo que o papel do Estado é 
de extrema importância.
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